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RESUMO 

 

 

A assinatura da Lei Áurea, em 13 de maio de 1888, que aboliu a escravidão legal no Brasil,  

constituiu um marco histórico amplamente repercutido pela imprensa da época. Partindo 

dessas breves considerações, esta pesquisa tem como objetivo analisar as notícias publicadas 

entre 13 e 19 de maio de 1888 em cinco jornais de diferentes regiões brasileiras (Norte, 

Nordeste, Sul e Sudeste), para compreender como os contextos socioculturais regionais 

influenciaram os sentidos atribuídos à abolição. A metodologia fundamenta-se na Análise do 

Discurso de linha francesa, utilizando conceitos como discurso, ideologia e condições de 

produção, e baseia-se em um corpus composto pelos jornais O Paiz (Rio de Janeiro, RJ), 

Correio Paulistano (São Paulo, SP), O Asteroide (Salvador, BA), A Imprensa Unida 

(Manaus, AM) e A Regeneração (Desterro, SC), digitalmente disponíveis na Hemeroteca 

Digital da Biblioteca Nacional. A pesquisa justifica-se pela relevância de se compreender o 

discurso histórico que contribuiu para a formação da sociedade brasileira contemporânea.  

A hipótese central é que jornais de regiões distintas enfatizariam aspectos diversos da 

promulgação da lei. Os resultados corroboram essa hipótese, revelando variações 

significativas entre as publicações. 

Palavras–chave: Análise do Discurso. Jornais. Lei Áurea. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

The signing of the Lei Áurea (Golden Law) on May 13, 1888, which abolished legal slavery 

in Brazil, was a historical milestone widely covered by the press of the time. Based on these 

brief considerations, this research aims to analyze news articles published between May 13 

and 19, 1888, in five newspapers from different Brazilian regions (North, Northeast, South, 

and Southeast) to understand how regional sociocultural contexts influenced the meanings 

attributed to abolition. The methodology is based on French Discourse Analysis, using 

concepts such as discourse, ideology, and conditions of production, and relies on a corpus 

consisting of the newspapers O Paiz (Rio de Janeiro, RJ), Correio Paulistano (São Paulo, 

SP), O Asteroide (Salvador, BA), A Imprensa Unida (Manaus, AM), and A Regeneração 

(Desterro, SC), all digitally available in the Hemeroteca Digital of the National Library.  

The research is justified by the importance of understanding the historical discourse that 

contributed to the formation of contemporary Brazilian society. The central hypothesis is that 

newspapers from different regions would emphasize various aspects of the law's 

promulgation. The results support this hypothesis, revealing significant variations between 

the publications.  

Keywords: Discourse Analysis. Newspapers. Lei Áurea. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A palavra "escravo" vem do termo em latim sclavus, que, quando traduzido, significa 

"eslavo", uma das primeiras etnias a serem capturadas e colocadas na condição de escravidão. 

No dicionário Aurélio, um escravo é descrito como uma pessoa privada da liberdade, submetida 

à vontade de outrem e definida como propriedade (Ferreira, 2004). Existem indícios de que a 

escravidão teria surgido na região do atual Oriente Médio (antigo Oriente), onde prisioneiros 

de guerra eram forçados a trabalhar para aqueles que os capturavam. Um dos principais 

indicativos de tal origem é o Código de Hamurábi, conjunto de leis da Mesopotâmia (3100 

a.C.–539 a.C.), que descreve a prática como uma "instituição estabelecida" (Kramer, 1981). 

Com o passar dos anos, as sociedades que surgiam adotavam a escravidão como algo comum e 

parte de sua estrutura. Em algumas delas, era comum que não apenas prisioneiros de guerra 

fossem submetidos ao trabalho forçado, mas também aqueles que possuíam dívidas. Um 

exemplo em que podemos ver tal variação é o Egito Antigo (3300 a.C.–332 a.C.), onde a dívida 

era saldada quando o indivíduo se vendia e abria mão de seus pertences (Mann, 2006). Alguns 

camponeses contraíam dívidas de maneira proposital; afinal, quando se tornavam escravos, 

apesar de terem que fazer serviços considerados pesados, tinham garantia de comida e moradia. 

A escravidão se tornou extremamente popular na Europa no início da Idade Média (476–1453), 

tendo como inspiração a Grécia Antiga (1100 a.C.–146 a.C.), onde o trabalho do escravo podia 

variar entre afazeres domésticos, profissões qualificadas, tarefas agrícolas e de mineração, e o 

Império Romano (27 a.C.–476 d.C.), que foi onde os escravizados passaram a ser 

comercializados (Ribeiro, 2016). Com o advento da Era dos Descobrimentos no século XV, a 

forma considerada “padrão” de escravidão logo chegaria ao fim com o surgimento da chamada 

“escravidão moderna”. 

No fim do século XV, foram feitos os primeiros registros do até então inexplorado 

continente americano e também do povo que o habitava, que representava um risco aos 

europeus que desejavam estabelecer colônias nas novas terras. Assim, deu-se início a uma 

guerra por aquele território, que acabou em um genocídio de grande parte dos povos originários 

e na escravização daqueles que foram feitos prisioneiros. Existem registros que comprovam a 

existência da escravidão entre o próprio povo africano, que seguia um modelo parecido com o 

da Europa (Lovejoy, 2000). Porém, quando os árabes — um povo já conhecido pelo mercado 

de escravos — conquistaram o leste do continente, deram início à prática de comercialização 

desses mesmos escravizados, comprando-os de seus antigos senhores e vendendo-os em seus 

portos para países estrangeiros. Com o tempo, a demanda por escravos começou a aumentar, e 
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o próprio povo africano passou a capturar inimigos ou tribos menores com maior frequência, 

para que pudessem fortalecer seus reinos, cidades e tribos com a verba que vinha da venda de 

escravos para a Arábia. Tal comércio aumentou e se fortaleceu em 1400, com a chegada dos 

portugueses a Ceuta (Holt, 2018). Estes não demoraram a estabelecer uma colônia naquelas 

terras e passaram a assenhorear-se dos povos africanos com a desculpa de serem prisioneiros 

de guerra e muçulmanos, o que os fazia serem considerados inimigos da religião católica. Os 

capturados eram transformados em escravos e enviados para as colônias de Portugal nas 

Américas, por serem considerados mais fortes e aptos ao trabalho pesado que os indígenas. 

Assim, iniciaram-se a chamada escravidão moderna e o tráfico negreiro, e logo tais práticas se 

tornaram comuns e cada vez mais presentes no cotidiano dos grandes impérios da época. Nesse 

sentido, à medida que os impérios europeus expandiam suas colônias e o comércio de 

escravizados, novas correntes filosóficas começavam a questionar a moralidade da escravidão.  

Durante o século XVII, surgiu na Europa o movimento Iluminista, responsável por dar 

grande voz à ciência e pregar o enaltecimento da razão em detrimento da religião, tirando assim 

grande parte do poder religioso da Igreja Católica (Russell, 1997). Suas ideias ganharam grande 

visibilidade após a Revolução Francesa e, entre elas, estava a 4 crença na igualdade e no direito 

à liberdade de todos os seres humanos, contrariando, assim, a escravidão e inspirando um novo 

movimento que tinha a intenção de pôr fim a ela: o abolicionismo. Com o fim do Antigo Regime 

e a popularização das ideias abolicionistas, alguns países passaram a mudar algumas de suas 

leis e criar outras a favor dos escravizados. Um desses países foi o Brasil (Souza, 2018). 

Tendo como principal forma de renda o minério e recursos de primeira mão, a 

necessidade de uma mão de obra barata e forte sempre foi de extrema importância no Brasil, 

que, em sua posição de colônia, tendia a seguir os ideais de Portugal. Assim, não demorou 

muito para o país aderir às ideias escravocratas de seu colonizador e substituir a escravização 

de indígenas pela de africanos, fazendo do país um grande antro de escravidão e um dos 

principais usuários e compradores de escravizados. Os homens, em sua maioria, eram enviados 

para fazer o trabalho considerado bruto nas lavouras, minas e fazendas; já as mulheres, na maior 

parte do tempo, ficavam responsáveis pelos afazeres domésticos e tarefas ditas como mais leves 

nas fazendas. Após a Proclamação da Independência do Brasil, as ideias abolicionistas 

passaram a tomar ainda mais força entre a população, não demorando muito para adentrar e 

alterar o âmbito político. A primeira evidência disso foram as mudanças na Constituição a favor 

dos escravizados, após muita pressão de países que haviam aderido ao abolicionismo, como a 

Inglaterra (Santos, 2015). Entre tais mudanças, é possível citar a aprovação da Lei Eusébio de 
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Queirós, que proibia o tráfico negreiro nos portos brasileiros, e a criação da Lei do Ventre Livre, 

que dava liberdade aos filhos de escravizados nascidos a partir do ano de 1871. 

Para finalizar esse breve panorama histórico da escravidão, em 1880, o crescimento do 

abolicionismo, no contexto brasileiro, tornou-se impossível de ser ignorado. Nesse sentido, 

Amazonas e do Ceará, então províncias, aprovaram o fim da escravidão em seus territórios. Em 

pouco tempo, a pressão social, oriunda tanto do interior do país quanto do exterior, culminou 

no desenvolvimento da Lei Áurea pelo Parlamento (Carvalho, 2005). Essa lei garantia liberdade 

a todas as pessoas no Brasil e a alforria sem custos àqueles que ainda permaneciam 

escravizados. Por fim, aprovada 5 em 13 de maio de 1888, com 85 votos a favor e 9 contrários, 

foi sancionada pela princesa Isabel, então regente do país. Para a execução da pesquisa, 

partimos da hipótese de que a análise das notícias, por meio de seus elementos discursivos, 

permitirá identificar o tom adotado pela imprensa da época em relação à abolição da 

escravatura. Consideramos, também, como hipótese que o viés discursivo dos jornais sobre a 

Lei Áurea será influenciado pelo grau de inserção econômica e política das cidades onde foram 

publicados, na medida em que as diferenças regionais podem gerar variações no tom do 

discurso adotado por cada linha editorial. 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 Objetivo geral 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar a repercussão da assinatura da Lei Áurea, 

promulgada em 1888, nos jornais da época. 

2.1 Objetivos específicos 

A partir do objetivo geral, delimitam-se como objetivos específicos: (i) montar, a partir 

de jornais encontrados na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, um corpus de análise 

com publicações de quatro regiões diferentes (Norte, Nordeste, Sul, Sudeste), a fim de conceder 

diversidade regional às análises; (ii) analisar quais os efeitos de sentido produzidos pelas 

notícias de cada jornal; (iii) comparar as semelhanças e diferenças no tom das publicações da 

época pelo Brasil e, caso haja, identificar quais seriam. 
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3 DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

 

A presente pesquisa adota os pressupostos teórico-metodológicos da Análise do 

Discurso de linha francesa. A partir de Brandão (2005), consideramos os conceitos de discurso, 

ideologia e condições de produção, os quais orientaram a leitura dos textos jornalísticos como 

enunciados atravessados por formações discursivas, contextos sociopolíticos e relações de 

poder da época da abolição da escravatura. 

Com base nesses pressupostos, constituímos um corpus de análise composto por cinco 

jornais disponíveis na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional (Hemeroteca, 2025), 

representando quatro regiões brasileiras (Norte, Nordeste, Sul e Sudeste), a fim de garantir 

diversidade regional, conforme o objetivo específico da pesquisa. Os jornais selecionados, com 

edições publicadas entre 13 e 19 de maio de 1888 – período imediatamente posterior à 

assinatura da Lei Áurea –, são os seguintes: O Paiz (Rio de Janeiro, RJ) e Correio Paulistano 

(São Paulo, SP), representando a atual região Sudeste; O Asteroide (Cachoeira, BA), 

representando a região Nordeste; A Imprensa Unida (Manaus, AM), representando a região 

Norte; e Regeneração (Desterro, SC), representando a região Sul. A escolha desses jornais 

considerou sua relevância regional, orientação política (e.g., abolicionista ou liberal) e a 

disponibilidade de edições no período analisado. 

Embora a cidade de São Paulo só tenha superado o Rio de Janeiro em importância 

econômica no século XX, optamos por incluí-la no corpus devido à sua relevância histórica e 

política no cenário nacional, especialmente por ter sido palco da proclamação da Independência, 

em 1822. A inclusão do Rio de Janeiro, por sua vez, justifica-se por ter sido a capital do Império 

e o local onde foi assinada a Lei Áurea. Assim, a análise conjunta de jornais dessas duas cidades 

permite uma compreensão mais abrangente da região Sudeste, considerando tanto a perspectiva 

da capital imperial quanto a de uma cidade com possível menor influência direta da Coroa.  

Na última etapa, comparamos os resultados para identificar semelhanças e diferenças 

no tom adotado pelas publicações. Essa comparação nos permitirá avaliar como os sentidos 

atribuídos à abolição variavam conforme o jornal e sua inserção sociopolítica regional. 
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4 RESULTADOS 

 

 Os jornais serão apresentados por ordem regional. Iniciaremos pelo Sudeste, região 

onde a Lei Áurea foi aprovada, sendo, portanto, a primeira a noticiá-la. Em seguida, passaremos 

ao Nordeste, que, durante o período escravocrata, abrigou o maior número de quilombos. 

Depois, abordaremos o Norte, onde se localiza o estado do Amazonas, que aboliu a escravidão 

quatro anos antes do restante do país. Por fim, será apresentada a região Sul. Para cada recorte 

analisado, apresentaremos primeiramente a análise, logo em seguida, o recorte a que se refere. 

 

4.1 Sudeste 

 

4.1.1 Rio de Janeiro 

 

A gazeta O Paiz circulou pela província do Rio de Janeiro entre os anos de 1884 e 

1930, tendo como redatores-chefes o político Rui Barbosa e Quintino Bocaiúva, um dos 

fundadores do Partido Republicano. O Paiz ficou conhecido por defender as campanhas 

abolicionistas e republicanas, que geraram grande polêmica na sociedade da época.  

A notícia selecionada para esta pesquisa foi publicada em 14 de maio de 1888, um 

dia após a assinatura da Lei Áurea, ocorrida no Rio de Janeiro, onde se localizava a sede do 

jornal. Considerando esse contexto, é necessário levar em conta que o tempo para que a 

notícia chegasse às antigas províncias variava, o que justifica o fato de as manchetes 

anunciando a abolição da escravatura, apresentadas nesta pesquisa, diferirem quanto à data 

de publicação. 

O anúncio sobre a abolição da escravidão é introduzido no jornal carioca O Paiz em 

seu boletim diário, que se inicia comentando as comemorações populares nas ruas em 

celebração à aprovação da Lei Áurea. Em seguida, são descritas a votação da lei e os 

discursos que a sucederam. Os telegramas do dia, apresentados após o boletim, retratam as 

mensagens de congratulação à capital do Brasil, enviadas tanto por outros países quanto 

pelas demais províncias. Na sequência, é introduzida uma coluna que relata, de forma 

detalhada, todo o processo de criação da lei, desde os primeiros esforços abolicionistas até 

seu desenvolvimento e aprovação no Senado. Em uma nova coluna, é apresentada uma linha 

do tempo, que se inicia na primeira hora daquele dia e finaliza com a assinatura da Lei 

Áurea pela Princesa Regente Isabel. 
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O noticiário descreve brevemente a votação que levou à aprovação da referida lei, bem 

como os discursos que a sucederam. A Lei Áurea foi aprovada em um tempo considerado 

recorde: foi votada pela Câmara dos Deputados em uma terça-feira, 10 de maio de 1888, e 

sancionada pela Princesa Isabel horas após ser aprovada pelo Senado, no domingo, 13 de maio 

de 1888. Na sessão dos deputados, a proposta foi aprovada por maioria, com quarenta e seis 

votos favoráveis, oito abstenções e apenas seis contrários. Estes últimos eram, em sua maioria, 

representantes de interesses ligados aos proprietários de lavouras, incluindo um senador que era 

proprietário de fazendas do tipo. 

Figura 1: Recorte do jornal O Paiz (1) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1.  

A Figura 1, apresentada acima, foi retirada do primeiro parágrafo da edição circulada 

pelo jornal. Ao introduzir a manchete, que expressa sentimentos positivos e comemorações por 

parte da população após a notificação da abolição da escravidão, como no trecho apresentado, 

o enunciador confere à notícia um tom otimista, o que é reforçado pela frase “Saudando a 

abolição da escravidão”, expressão que será retomada no terceiro parágrafo. 

Figura 2: Recorte do jornal O Paiz (2) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1.  

Como mencionado anteriormente, durante a breve descrição da votação que tornou a 

abolição uma lei, apenas nove dos senadores votantes se posicionaram contra a Lei Áurea. É 

por meio deles que o jornal introduz uma figura que será citada repetidamente ao longo do 

texto, o Sr. Paulino Souza. 
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Figura 3: Recorte do jornal O Paiz (3) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1.  

Nascido no Rio de Janeiro em 21 de abril de 1834, Paulino Souza foi um dos 

principais líderes do Partido Conservador. Esteve presente no dia da votação e seu voto foi 

contra a Lei Áurea. Ele é citado diversas vezes ao longo do texto, e o parágrafo acima 

representa apenas sua primeira citação. 

Ao utilizar as palavras "longo, fastidioso e inapropriado", o jornalista demonstra seu 

descontentamento com o discurso proferido pelo senador, um discurso abertamente contra 

o fim da escravatura, recém-aprovado. Esses comentários, ao recorrer a adjetivos 

considerados negativos e críticos, também indicam, no contexto do século XIX, quando a 

manchete foi publicada, uma clara opinião favorável à Lei Áurea por parte do jornal.  

 Os trechos seguintes mantêm o mesmo tom ao ressaltar os discursos dos senadores 

José Alfredo Correia de Oliveira (1835-1919) e Manuel Pinto de Sousa Dantas (1831-1894), 

ambos apoiadores da abolição da escravatura, sendo Dantas o responsável por impulsionar  

o início das negociações para a criação da lei. Ao destacar o título de "presidente da câmara" 

quando este anuncia a Lei como aprovada, o redator evidencia o maior poder de José 

Alfredo, em contraste com o senhor Paulino, cujo título nem mesmo é mencionado, 

indicando ao leitor uma posição de maior poder dos defensores da Lei Áurea e uma menor 

autoridade dos contrários. Isso nos fornece mais um indício da postura positiva do jornal 

em relação ao fim da escravidão. 

A imagem negativa construída em torno do Sr. Paulino, apresentando-o como um 

exemplo dos opositores à Lei Áurea, pode ser confirmada ao analisarmos o quarto 

parágrafo, que, de forma direta, acusa Paulino e o Barão de Cotegipe (1815-1889), outro 

dos senadores que votaram contra a Lei, de preverem para o Brasil um “futuro ingrato”. 

 

  



15 

 

 

Figura 4: Recorte do jornal O Paiz (4) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

As reações populares são tratadas nos discursos que se seguem, mas agora nos é 

apresentada a ideia de que, antes de se tornar uma lei, a abolição foi um sonho do povo. Isso 

ocorre quando o jornalista retrata um presente dado pelo povo ao Sr. Dantas, responsável por 

transformar a ideia da abolição em uma proposta oficial parlamentar, e o descreve como uma 

merecida homenagem, pois este "arrancou das ruas e das praças públicas e da propaganda 

popular para levar ao parlamento a questão que tendia a extinguir o elemento civil."  

No mesmo parágrafo, esse sonho popular (isto é, a abolição) é adjetivado como algo de valor 

inestimável, tratado como um sonho já maduro, pois se recorda que, em 1881, essa hipótese 

já era levantada por muitos. 

Figura 5: Recorte do jornal O Paiz (5) 

 

 Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1.  
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Quando a lei foi aprovada, criou-se uma comissão para levá-la até a regente da época, 

Princesa Isabel, e dar suas assinaturas junto à dela, para assim tornar o projeto aprovado uma 

lei. Essa comissão foi formada por 14 senadores, o número máximo permitido. O jornal atribui 

esse fato ao Sr. Presidente do Senado, João Lins Vieira Cansanção de Sinimbu (1810-1906), 

que interpretou o “sentimento do povo”, o que dá a ideia de um sentimento necessitado, dada a 

quantidade de senadores, o que aceleraria a aprovação da lei, a qual o presidente enviou. 

No parágrafo que finaliza a primeira sessão do boletim, aquela da manchete, é ressaltado 

o fato de que os senadores ainda não haviam concluído seus trabalhos em relação à lei, e que 

continuavam a trabalhar nela, pois, segundo O Paiz, o Brasil estaria passando por um momento 

de reconstrução: “Se é que já estava construída com o elemento perturbador que ontem 

desapareceu.” A frase citada nos evidencia a visão de progresso levantada pelo jornal, a ideia 

de que, antes da abolição, o Brasil não havia sido um verdadeiro país, já que a escravidão, 

retratada como um "elemento perturbador", foi banida, uma palavra que traz um tom de medo 

e horror ao "elemento servil", agora erradicado. 

Através das palavras e frases aqui descritas, todas retiradas da sessão boletim de O Paiz, 

o posicionamento do jornal pode ser interpretado como positivo. Afinal, até o momento, 

somente são apresentados comentários e textos com esse tom. 

Ao final do século XIX, tornou-se comum no Brasil a prática de jornais exibirem 

telegramas, um tipo de mensagem enviada a eles por seus leitores, correspondentes e até mesmo 

políticos. O Paiz também seguia essa prática e, no dia em que foi anunciada a aprovação da Lei 

Áurea, exibiu os telegramas enviados a eles. 

 Aqui apresenta-se mais um indício de uma opinião favorável ao abolicionismo por parte 

da gazeta, e isso é evidenciado pela ausência de telegramas que adotem um tom negativo em 

relação à Lei Áurea. Em vez disso, foram apresentadas apenas mensagens que expressam a 

alegria do povo com a abolição e suas reações, sempre positivas, inclusive uma nota de repúdio 

da cidade de Ouro Preto contra um senador que votou contra a aprovação da lei.  

Figura 6: Recorte do jornal O Paiz (6) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 
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A coluna a seguir tem o título "Abolição" e, como o próprio nome sugere, tem como 

objetivo abordar a Lei Áurea pelas palavras do redator, que inicia seu texto utilizando o termo 

"nódoa" para se referir à escravidão. Ele afirma que, com o fim da escravidão, deixamos de ser 

uma exceção no mundo. Esse comentário traz consigo um tom condenatório em relação à 

escravidão. O uso do termo "nódoa" comprova isso, afinal, uma nódoa é uma mancha causada 

por algo sujo e, ao empregar esse termo para se referir à marca deixada pela escravidão, o 

redator a associa à escravidão, colocando-a no papel de um elemento sujo, responsável por 

deixar a nódoa na história brasileira. O comentário que se segue reforça a ideia negativa em 

relação à escravidão ao considerar o Brasil uma exceção no mundo enquanto ainda trabalhava 

com a escravidão e permitia sua prática.  

Figura 7: Recorte do jornal O Paiz (7) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

Os parágrafos seguintes tratam do mesmo assunto, a saber, da história da abolição no 

Brasil, sempre com um tom positivo. Dessa forma, também utilizarei os próximos parágrafos 

para analisar a forma com que o autor constrói essa abordagem. O segundo parágrafo se inicia 

denominando felizes as circunstâncias que levaram ao fim da escravidão, o que transmite uma 

ideia de empolgação, alegria e algo desejado, trazendo uma conotação de bem-estar e 

celebração do evento histórico. 

  Com um certo orgulho, o jornalista ressalta a rapidez com que a lei foi criada e 

aprovada pelo Senado da época, comparando-a com os processos de outros países que a 

aprovaram anteriormente. Essa ênfase na rapidez transmite a ideia de que a medida foi algo 

necessário e desejado, e, ao compará-la com a demora de outros países, exalta a agilidade do 

povo brasileiro, tornando a Lei um símbolo de orgulho nacional, como será evidenciado no 

parágrafo seguinte. 

A citação anterior abre espaço para que, neste parágrafo, o jornalista reforce a ideia de 

uma conquista limpa, sem derramamento de sangue, a qual, na última linha do parágrafo, ele 

se referirá como “uma honra do povo brasileiro”. O termo "honra" reforça esse tom e evidencia 

o sentimento de respeito e reconhecimento pela maneira pacífica com que o Brasil conquistou 

essa importante mudança histórica.  
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Figura 8: Recorte do jornal O Paiz (8) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

A ideia da abolição como desejo comum da pátria é retomada no parágrafo seguinte, no 

qual o resultado alcançado no dia anterior, a Lei Áurea, é atribuído a um trabalho conjunto de 

todas as classes intelectuais e sociais. Ao responsabilizar e evidenciar a união dessas classes, 

em função da conquista da abolição, o jornal ressalta a necessidade da lei e o desejo da 

população, como um todo, por sua implementação. 

Figura 9: Recorte do jornal O Paiz (9) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

No trecho apresentado abaixo o redator reconhece os abolicionistas como grandes 

salvadores da pátria brasileira. A postura de heroísmo atribuída ao movimento pelo jornal pode 

ser evidenciada por uma série de circunstâncias que ele descreve, nas quais o país é retratado 

como sofrendo, enquanto o abolicionismo surge como seu protetor, agindo não pela força, mas 

pela racionalidade, unindo o país em uma só causa e libertando-o da escravidão. 

 Os parágrafos seguintes mantêm o mesmo padrão ao contar a história da Lei Áurea 

como um ato pacífico, cujos agentes não utilizaram nada além de palavras para unir os partidos 

em torno da mesma causa e souberam esperar o momento oportuno para consolidá-la. 
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Figura 10: Recorte do jornal O Paiz (10) 

 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

No recorte da Figura 11 (abaixo), o jornal retrata a formalização da abolição como algo 

humanitário e considera a data em que ocorreu como um marco histórico. A assinatura da Lei 

Áurea é descrita como um ato humanitário, uma ação que tem como princípio ajudar os 

necessitados, sem buscar nada em troca (Fundação Matias Machile), o que transmite a imagem 

de uma iniciativa empática, que visava exclusivamente apoiar aqueles que necessitavam de 

socorro. Mais tarde, a data é apresentada como um marco histórico ao utilizarem a palavra 

"incomparável" para se referir a ela. 

Figura 11: Recorte do jornal O Paiz (11) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

O jornal se declara abertamente abolicionista. Embora se mostre consciente da 

necessidade de adotar uma ética considerada "impessoal" ao longo de suas notícias, afirma 

estarem sempre dentro da "brecha abolicionista", o que comprova o tom positivo da manchete 

em relação à abolição. 
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Figura 12: Recorte do jornal O Paiz (12) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

Retoma a ideia de que a Lei Áurea foi um desejo comum do povo brasileiro e coloca 

sua data como "incomparável". O sentimento de entusiasmo é descrito pelo jornal como algo 

que toma o coração de todos os brasileiros, incluindo não apenas os nascidos no Brasil, mas 

também os imigrantes, que são chamados de "brasileiros de coração." Novamente, considera a 

data um marco histórico e afirma que, como tal, nunca haverá algo semelhante. 

Figura 13: Recorte do jornal O Paiz (13) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

Refere-se à escravidão como um período ruim e à abolição como o início de uma nova 

e melhor época. Consideram a escravidão um período negro em nossa história e a abolição 

como a aurora de regeneração, o nascer de um período novo que pode ser melhor. 
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Figura 14: Recorte do jornal O Paiz (14) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

Enaltece a abolição como uma grande vitória pela qual todos lutaram e reconhecem os 

preconceitos contra a população negra. Referem-se à campanha para a aprovação da Lei Áurea 

como "a grande conquista que a nação brasileira sustentou"; ainda na mesma frase, o jornal 

assume a existência de preconceitos contra a população negra no Brasil, mas os dá como 

extintos após a abolição. 

Figura 15: Recorte do jornal O Paiz (15) 

 

 Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

Novamente, tomam a data da abolição como única e passam a incluir o jornal quando 

citam aqueles que lutaram pela abolição. Chamam a assinatura da Lei Áurea de fenômeno 

singular, um momento único, novamente mostrando que aquele é um marco histórico. Nos 

parágrafos seguintes, seguem dissertando sobre a união do povo em razão da abolição, mas ao 

fazê-lo, neste primeiro parágrafo, é utilizada a primeira pessoa do plural ("Nós"), incluindo o 

jornal entre aqueles que lutaram por tal conquista. 
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Figura 16: Recorte do jornal O Paiz (16) 

 

 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

Refere-se ao povo negro não como escravos, mas como escravizados. Ao fazer isso, o 

jornal os reconhece não como nascidos já escravos, tendo aquilo como parte de si, mas como 

pessoas tornadas escravas, forçadas a essa condição. 

Figura 17: Recorte do jornal O Paiz (17) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

O jornal volta a se incluir na luta abolicionista e a evidenciar as palavras como a maior 

arma da causa, dizendo que, assim, comprova seu melhor caráter. Torna-se usuário da primeira 

pessoa do plural ao se referir à luta abolicionista e afirma que se levantam ali, junto ao jornal, 

a maior arma de tal luta por sua parte. Logo, entende-se que a maior arma do abolicionismo 

foram as palavras, o que depois é justificado com um caráter elevado e honrado por parte do 

povo brasileiro, novamente sugerindo que a Lei foi um desejo do povo como um todo e que 

todos lutaram por ela. 
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Figura 18: Recorte do jornal O Paiz (18) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

 

O jornal dá a entender que sua falta de posicionamento até essa edição se devia ao medo 

dos opositores da abolição. O jornal adota um tom positivo em relação à Lei Áurea, ressaltando 

suas virtudes, enquanto mantém uma postura negativa em relação à escravidão, destacando seus 

aspectos negativos e cruéis. O contraste entre a imagem pacífica dos abolicionistas e a violenta 

dos seus opressores é reafirmado aqui, quando o jornal afirma ter omitido seu posicionamento 

a favor da Lei Áurea por receio. 

Figura 19: Recorte do jornal O Paiz (19) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

O jornal justifica a ausência dos assuntos diários (Topicos do Dia) com sua empolgação 

com a abolição. Afirma-se que a falta dos tópicos diários e a presença apenas de uma dissertação 

sobre a Lei Áurea decorrem da aprovação e empolgação do redator e do jornal por tal 

acontecimento, dando a entender que não havia nada mais importante a ser noticiado. 
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Figura 20: Recorte do jornal O Paiz (20) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

A coluna seguinte é destinada a apresentar telegramas de diferentes partes do Brasil 

reagindo à sanção da Lei Áurea. Todas as reações apresentadas são positivas em relação à 

abolição, o que reforça a ideia de que tal lei representava um desejo conjunto da nação. A notícia 

destaca não apenas o fato jurídico da abolição, mas também o clima de celebração coletiva que 

tomou conta do país. O tom fortemente elogioso evidencia como a imprensa da época 

interpretou a medida como um marco histórico de transformação social, colocando a sociedade 

brasileira em sintonia com ideais de liberdade e justiça. 

Figura 21: Recorte do jornal O Paiz (21) 

 

Fonte: O Paiz, 14 de maio de 1888, ed.1316, p.1. 

A partir dessas considerações, podemos concluir que o jornal O Paiz tem um tom mais 

positivo em relação à abolição da escravatura. Refere-se à escravidão como uma "nódoa" e um 

"elemento perturbador", retratando-a como uma prática condenável, suja e incompatível com o 

progresso nacional; à Lei Áurea como um marco histórico "incomparável", uma conquista 

pacífica e humanitária, um "fenômeno singular" e uma "honra do povo brasileiro", 

simbolizando a realização de um desejo coletivo; aos negros como "escravizados" em vez de 

"escravos", reconhecendo-os como pessoas forçadas à condição de escravidão, e, após a 

abolição, como parte integrante da nação, embora ainda mencionando preconceitos que, 

segundo o jornal, foram extintos com a lei. 
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4.1.2 São Paulo 

 

Correio Paulistano foi o primeiro jornal diário do estado de São Paulo e o terceiro do 

Brasil, publicado entre 1854 e 1934, quando foi fechado por ordem do então presidente Getúlio 

Vargas. A edição desse jornal que anuncia a Lei Áurea pode ser encontrada na íntegra na seção 

Anexos deste trabalho. 

Naquela época, apesar de sua relativa influência, a província de São Paulo não era fosse 

comparável à do Rio de Janeiro, então capital do Império. Contudo, a notícia da promulgação 

da Lei Áurea chegou rapidamente a São Paulo, permitindo que, apenas um dia após sua sanção, 

a extinção da escravidão já fosse amplamente divulgada nas gazetas do estado.  

 O anúncio da Lei Áurea no jornal inicia-se de maneira formal, com a reprodução do 

decreto na seção oficial. Em outra coluna, o periódico descreve o processo que culminou na 

aprovação da lei, destacando a civilidade e a ausência de derramamento de sangue durante o 

trâmite. O texto enfatiza, mais de uma vez, a importância da união de todos os partidos para a 

concretização da abolição da escravatura no Brasil, mencionando figuras relevantes para o feito, 

como o ex-ministro José Bonifácio, defensor da causa, e a princesa regente Isabel, responsável 

por sancionar a lei. Além disso, o jornal analisa os possíveis impactos sociais e econômicos que 

poderiam surgir com a nova legislação. Em seguida, são publicadas duas cartas de leitores: uma 

celebra a extinção da escravatura com entusiasmo, enquanto a outra, embora também festiva, 

reflete sobre os momentos de dor e sofrimento suportados pelos escravizados traficados da 

África. Por fim, a edição descreve as celebrações realizadas em todo o país, caracterizadas como 

alegres pelo fim da escravatura. 

O jornal também relata as comemorações populares e a rapidez com que a lei foi 

aprovada. Ao mencionar o curto período, inferior a uma semana, o Correio Paulistano 

evidencia a urgência com que a lei foi posta em vigor. Essa celeridade, aliada às descrições das 

festividades populares, reforça a ideia de que a abolição era uma demanda amplamente desejada 

pela sociedade. 

Figura 22: Recorte do jornal Correio Paulistano (1) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 
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O jornal apresenta a abolição como um marco histórico desejado e emocionante. Uma 

revolução, conforme descrita pelo periódico, geralmente implica uma luta popular por 

transformação política. Ao caracterizar a Lei Áurea como uma revolução, o jornal sugere que 

sua promulgação foi um anseio coletivo do povo. Essa ideia é reforçada no parágrafo seguinte, 

que destaca a recepção pacífica da lei, marcada não por violência, mas por lágrimas, alegria e 

emoção, evidenciando o apoio popular à abolição. 

Figura 23: Recorte do jornal Correio Paulistano (2) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O jornal reconhece o povo negro como igual e enaltece os responsáveis pela lei. Declara 

que, no Brasil, todos são homens livres e iguais, promovendo, assim, a igualdade do povo negro, 

até então tratado como inferior. As mãos que tornaram a lei realidade, ou seja, daqueles que 

lutaram pela abolição, são descritas como dignas de respeito e veneração, simbolicamente 

lavadas pelas lágrimas de alegria do povo. 

Figura 24: Recorte do jornal Correio Paulistano (3) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O texto retoma a ideia de que a abolição representa um dos maiores marcos históricos 

do Brasil, comparando-a à Independência, outro evento amplamente desejado pelo povo. Essa 

comparação reforça a percepção de que a abolição era uma demanda popular. Além disso, o 

jornal destaca que a luta foi pacífica e legal, sem violência, sugerindo que a abolição resultou 

de uma idealização racional, capaz de convencer a sociedade por meio de argumentos sólidos. 
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Figura 25: Recorte do jornal Correio Paulistano (4) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O jornal faz uma crítica velada à escravidão. Ao afirmar que o Brasil era o único país 

civilizado e cristão a manter a escravidão, o texto critica indiretamente aqueles que, embora se 

declarassem cristãos e civilizados, apoiavam a prática escravista. Essa crítica subentende que 

tais valores, centrados na empatia e no cuidado com o próximo, eram incompatíveis com a 

subjugação dos escravizados. 

Figura 26: Recorte do jornal Correio Paulistano (5) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

A escravidão é retratada como uma prática antiga e enraizada, herdada de antepassados 

e não criada ou desejada pela sociedade da época, que se considerava moderna. O jornal celebra 

o fim da escravatura como um evento majestoso e extraordinário, sublinhando a importância de 

superar essa herança obsoleta em prol de uma sociedade mais justa. 

Figura 27: Recorte do jornal Correio Paulistano (6) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 
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O periódico narra como o povo acompanhou a história da abolição. Declara que a 

sociedade seguiu o processo pari passu, isto é, de forma concomitante, participando ativamente 

e estando ciente de cada etapa da luta abolicionista. Essa proximidade reforça a ideia de que o 

fim da escravidão era um desejo amplamente compartilhado, refletido no engajamento popular 

ao longo do processo.  

Figura 28: Recorte do jornal Correio Paulistano (7) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O jornal tenta justificar as atitudes dos antigos senhores de escravos. Ao fazê-lo, 

reconhece implicitamente que tais atitudes eram moralmente erradas, sugerindo uma tentativa 

de atenuar a culpa dos escravocratas diante da nova realidade abolicionista. 

Figura 29: Recorte do jornal Correio Paulistano (8) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O periódico retrata a abolição como um evento unificador do país, considerando o povo 

negro como brasileiro. Com um tom positivo, o texto destaca que grandes grupos políticos, de 

todos os partidos, celebraram o fim da escravidão, apresentado como um desejo coletivo. A 

abolição é descrita como um fator de união nacional, incluindo os ex-escravizados entre os 

"filhos de uma mesma pátria". 
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Figura 30: Recorte do jornal Correio Paulistano (9) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O jornal reconhece a escravidão como uma prática injusta. Adotando um tom positivo, 

o jornalista posiciona a escravidão como antagonista de um espírito cristão, que, na época, era 

considerado o ápice da moralidade e do comportamento ético. 

Figura 31: Recorte do jornal Correio Paulistano (10) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O texto exalta a Lei Áurea e seus proponentes, associando-os ao cristianismo com um 

tom marcadamente positivo. A Princesa Regente Isabel é saudada como "Ave Mater", uma 

evocação direta da oração "Ave Maria" dedicada a Maria, mãe de Jesus, sugerindo que ela é 

vista como uma figura maternal e divina na libertação dos escravizados, assim como Maria é 

reverenciada na fé cristã católica romana. Assim, a abolição é apresentada como um ato de 

redenção nacional, alinhada ao espírito cristão. Essa comparação confere à abolição um caráter 

sagrado, equiparável à disseminação do cristianismo, sendo considerada, na época, o ápice da 

moralidade e da justiça. 
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Figura 32: Recorte do jornal Correio Paulistano (11) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O jornal refere-se ao povo escravizado como "escravos", o que carrega um tom negativo. 

Essa terminologia sugere que a condição de escravidão seria natural aos negros, reforçando, de 

forma implícita, uma visão estigmatizante sobre sua identidade. 

Figura 33: Recorte do jornal Correio Paulistano (12) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O periódico afirma que a abolição foi obra de toda a população, destacando que o 

gabinete responsável por sua sanção apenas seguiu a vontade popular. Com um tom positivo, o 

jornalista evidencia que o fim da escravidão resultou de uma luta coletiva do povo brasileiro, 

refletindo um desejo amplamente compartilhado. 

Figura 34: Recorte do jornal Correio Paulistano (13) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 
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O uso da palavra "ditadura" carrega um tom negativo, pois o termo remete a um regime 

autoritário e opressor. Ao sugerir que o gabinete apenas obedeceu à opinião abolicionista, 

descrita como uma "ditadura", o jornal implica que os parlamentares foram pressionados a 

aceitar a abolição, como se não tivessem outra escolha diante da força do clamor popular. 

Figura 35: Recorte do jornal Correio Paulistano (14) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O texto apresenta a abolição como uma ideia lícita, respaldada pela opinião de Antônio 

Prado (1840-1929), ministro paulista citado pelo redator. Com um tom positivo, o jornal destaca 

que Prado, além de ministro da Agricultura e idealizador da Lei Áurea, era proprietário do 

Correio Paulistano. Assim, ao expor a visão de Prado de que a abolição surgiu da voz do povo, 

o periódico reforça sua própria posição em favor da legitimidade do processo abolicionista. 

Figura 36: Recorte do jornal Correio Paulistano (15) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O jornal reconhece o partido responsável por implementar a Lei Áurea e o elogia. Com 

um tom positivo, dedica ao Partido Conservador, liderado pelo Sr. Antônio e responsável pela 

lei, a maior parte dos elogios, referindo-se à abolição como um triunfo e uma vitória. 
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Figura 37: Recorte do jornal Correio Paulistano (16) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O texto narra as leis que antecederam a Lei Áurea em favor dos escravizados, 

enaltecendo seus idealizadores. Com um tom positivo, apresenta a abolição como a redenção 

do período escravocrata e o ápice de um conjunto de leis voltadas ao bem-estar dos 

escravizados. Ao destacar esse processo, o jornal exalta os responsáveis por essas legislações, 

retratando-os como heróis. 

Figura 38: Recorte do jornal Correio Paulistano (17) 

  

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

A Lei Áurea é retratada como um sonho divino que impulsionou o avanço da sociedade. 

Com um tom positivo, o jornal define um sonho como um objetivo desejado, neste caso a abolição 

da escravidão, cuja luta resultou em um progresso social significativo para o povo brasileiro. 

Figura 39: Recorte do jornal Correio Paulistano (18) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 



33 

 

 

O periódico apresenta a Lei Áurea como o bem supremo e uma vontade de Deus. Com 

um tom positivo, considera uma vontade divina, na época, inquestionável e perfeita, afirmando 

que o bem prevalecerá, com a abolição consolidada como lei. 

Figura 40: Recorte do jornal Correio Paulistano (19) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

A abolição é vista como um marco histórico que eleva a monarquia. Com um tom 

positivo, o jornal declara que, ao sancionar a Lei Áurea, a Princesa Isabel inscreveu seu nome 

na história, protagonizando esse momento memorável e gerando um amor popular pela 

monarquia, sugerindo que essa afeição decorre do cumprimento do desejo nacional pela 

abolição. 

Figura 41: Recorte do jornal Correio Paulistano (20) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O texto qualifica a abolição como justa e saúda o parlamento por cumprir seu dever 

cívico. Com um tom positivo, enaltece a abolição como um ato de restauração da moral nacional 

e justiça, parabenizando em seguida o parlamento por atender a sua obrigação cívica, entendida 

como representar o país em prol do bem comum. 

Figura 42: Recorte do jornal Correio Paulistano (21) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 
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O jornal exalta as comemorações realizadas por todo o país, refletindo um tom 

profundamente positivo. A celebração nacional é apresentada como uma expressão de alegria 

coletiva pela Lei Áurea, sugerindo que essa lei era amplamente desejada pela população, do 

Norte ao Sul. O discurso cristão permeia o texto, com expressões como "hosannas" (louvores 

tradicionais na liturgia cristã) e "Deus salve o Imperador", que evocam uma dimensão divina e 

redentora. Além disso, a menção a um "povo redimido" e à "suprema oração" reforça a narrativa 

de que a abolição é vista como um ato sagrado, alinhado aos valores cristãos da época. 

Figura 43: Recorte do jornal Correio Paulistano (22) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O periódico glorifica os responsáveis pela abolição e relembra outras datas marcantes 

na construção desse processo. Entre os enaltecidos está o partido que propôs inicialmente o fim 

da escravidão, apoiado pelo dono do jornal, bem como a nação brasileira, cuja participação é 

destacada como crucial para a conquista, refletindo mais uma vez o desejo popular pela 

abolição. Essas homenagens, combinadas com a retomada histórica do caminho que levou à lei, 

expressam o orgulho da redação por esse marco alcançado. 

Figura 44: Recorte do jornal Correio Paulistano (23) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 
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O jornal relembra os marcos históricos relacionados a leis em favor dos escravizados. 

Ao destacar datas significativas como 28 de setembro de 1885, dezembro de 1887 e maio de 

1888, o texto traça a evolução legislativa que culminou na Lei Áurea, evidenciando leis que 

gradualmente influenciaram seu projeto. A rapidez com que se esperava o desenvolvimento 

desse processo reflete o desejo crescente do povo e do parlamento pela abolição da escravidão. 

Observa-se um tom de surpresa, destacando que, em menos de três anos, o prazo inicial de dois 

anos foi reduzido, culminando no decreto imediato e incondicional de maio de 1888, o que 

reforça a urgência e o apoio popular à abolição. 

Figura 45: Recorte do jornal Correio Paulistano (24) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 

O texto questiona a negação da influência divina na história humana. Ao afirmar que alguns 

negam a interferência da Providência nos destinos humanos e o papel do Providencialismo na 

História da Humanidade, o jornal adota um tom crítico, sugerindo que tais céticos ignoram lições 

do passado. Há ainda uma alusão a pensadores, como Bossuet e Laurent, cujas ideias teológicas são 

contrastadas com a surdez dos que rejeitam a voz histórica. Essa referência reforça a visão do jornal 

de que a abolição, como um ato redentor, seria guiada por uma vontade divina, alinhando-se ao 

contexto cristão da época. 

Figura 46: Recorte do jornal Correio Paulistano (25) 

 

Fonte: Correio Paulistano, 15 de maio de 1888, ed. 9511, p.1. 
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Com base nessas análises, podemos concluir que o jornal Correio Paulistano tem um 

tom positivo em relação à abolição da escravatura. Esse jornal se refere à escravidão como uma 

prática antiga, injusta e incompatível com os valores cristãos e civilizados, herdada de 

antepassados e descrita como um período negro a ser superado; à Lei Áurea como um marco 

histórico revolucionário, um "sonho divino" e "bem supremo", uma vitória pacífica que unifica 

a nação e reflete a vontade popular, comparada à Independência do Brasil; aos negros como 

"escravos", o que carrega uma conotação negativa ao sugerir uma condição naturalizada, mas 

também como iguais e livres após a abolição, reconhecidos como "filhos de uma mesma pátria" 

e parte de uma sociedade redimida. 

 

 

4.2 Nordeste 

 

O Asteroide foi um jornal criado em Salvador, Bahia, entre 1887 e 1888, autodeclarado 

como órgão de propaganda abolicionista. Surgiu da idealização de diversos apoiadores da 

causa, buscando disseminar os ideais de liberdade. A edição que anuncia a Lei Áurea pode ser 

encontrada na íntegra nos Anexos deste trabalho. 

No trecho abaixo, noticiário O Asteroide da Bahia introduz a boa-nova relembrando os 

388 anos de escravidão que a precederam, bem como o sofrimento que os acompanhou. Após 

divulgar a notícia, presta homenagens aos abolicionistas, destacando a luta árdua que 

enfrentaram até a aprovação da lei. Nesse contexto, aconselha-se perdoar os opositores, mas 

sem esquecer aqueles que combateram pela causa. Em um poema, o autor assume a posição de 

Brasil como eu-lírico, que, entusiasmado, compartilha com os países amigos a notícia do fim 

da escravidão. Ao final do poema, celebra-se novamente a abolição, expressando, contudo, o 

desejo por novas transformações, com ênfase especial na necessidade de melhorias na 

educação. A coluna conclui-se com a repetição da frase "No Brasil não há escravos", reiterada 

inúmeras vezes. Em seguida, uma nova coluna detalha as comemorações na cidade de Salvador, 

iniciadas com a recepção da notícia da aprovação da lei pelo parlamento e estendidas pelos dias 

subsequentes à assinatura pela princesa regente Isabel. 
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Figura 47: Recorte do jornal O Asteroide (1) 

 

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 

Os primeiros e segundos parágrafos narram a história da escravidão antes da abolição. 

Eles trazem um tom positivo em relação ao fim da escravidão, dado evidenciado pela descrição 

melancólica ao descrever os sofrimentos da escravidão, utilizando sinônimos como "martírio, 

empregado duas vezes. O uso de palavras que remetem à dor destaca os tormentos vividos, 

frequentemente considerados a face mais cruel da escravidão. 

Figura 48: Recorte do jornal O Asteroide (2) 

 

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 

 Pela primeira vez, o artigo aborda diretamente a Lei Áurea, em tom positivo. A 

associação do anúncio da lei a uma figura angelical, comum no discurso cristão, o mais 

difundida na época e frequentemente ligado a boas-novas, caracteriza-a como uma notícia 

importante. Em contraste, a escravidão é equiparada a um “terrível pesadelo", a um sonho ruim, 

reforçando a oposição entre os dois conceitos. 
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Figura 49: Recorte do jornal O Asteroide (3) 

 

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 

O texto compara o Brasil a outras nações e apresenta a Lei Áurea como um desejo 

divino. Com um tom positivo, exclui-se dos festejos sociais aqueles considerados vergonhosos; 

assim, ao afirmar que o Brasil retoma o direito de participar do "festim social" com a abolição 

da escravidão, sugere que o país deixa de ser uma vergonha e se iguala às demais nações. O 

comentário seguinte mantém o tom positivo e religioso, ao qualificar a Lei Áurea como um 

desejo do Criador, refletindo uma visão teológica comum no século XIX, considerada "natural" 

na época. 

 

Figura 50: Recorte do jornal O Asteroide (4) 

 

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 

A lei é tratada como algo extraordinário, destacando a luta e a alegria abolicionista. Com 

um tom positivo, a Lei Áurea é apontada como motivo de glória e algo estupendo. O discurso 

religioso reaparece com a expressão "santa felicidade", que denota uma alegria sagrada e 

devida. O uso do termo "escravizados", em vez de "escravo", sugere que a escravidão é uma 

condição imposta, não natural, indicando que esses indivíduos não nasceram escravos, mas o 

tornaram-se. Além disso, a menção ao risco enfrentado pelos abolicionistas evidencia a falta de 

civilidade e a opressão dos defensores da escravidão, contrastando com a civilidade da Lei 

Áurea, tema que será desenvolvido no parágrafo seguinte. 
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Figura 51: Recorte do jornal O Asteroide (5) 

 

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 

A escravidão é associada à loucura e à violência. Com um tom positivo em relação à 

Lei Áurea e negativo em relação à escravidão, a palavra "caduca", que no século XIX, quando 

a Lei Áurea foi assinada, tinha o sentido figurado de "louco", qualifica a escravidão como uma 

aberração. Adicionalmente, atribuir à escravidão a imposição pela força e violência reforça essa 

visão. O comentário seguinte, embora breve, complementa o anterior ao afirmar "Vencemos a 

perversidade", celebrando o triunfo sobre tais práticas”. 

Figura 52: Recorte do jornal O Asteroide (6) 

 

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 

O texto retoma a ligação da escravidão à violência e destaca a ausência dela entre os 

abolicionistas. Evidencia-se a luta pacífica dos abolicionistas, que, segundo o texto, utilizaram 

palavras e argumentos como armas, em contraste com a violência da repressão escravista, que 

causou mortes entre os lutadores pela abolição. O parágrafo seguinte reforça essa postura 

pacífica ao mencionar o perdão aos perseguidores, demonstrando a grandeza dos abolicionistas. 

Figura 53: Recorte do jornal O Asteroide (7) 

 

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 



40 

 

 

O trecho parabeniza os que lutaram pela abolição, qualificando-a como progresso e justa 

causa. Com um tom positivo, enaltece aqueles que contribuíram para a Lei Áurea, atribuindo-

lhes um "legado áureo" — entendido como deslumbrante e magnífico — por seu papel na 

abolição, descrita como um processo justo que promove equidade e igualdade entre povos e 

raças. O parágrafo seguinte mantém o mesmo tom, qualificando os defensores da lei como 

"agentes preciosos" da história. 

Figura 54: Recorte do jornal O Asteroide (8) 

 

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 

O texto apresenta o fim da escravidão como um regozijo. Definido como um prazer 

inebriante e uma satisfação imensa, esse regozijo é atribuído pelo jornal à Lei Áurea,  

sendo descrito como indizível, refletindo a magnitude da emoção coletiva gerada pela 

abolição. 

Figura 55: Recorte do jornal O Asteroide (9) 

 

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 

O artigo destaca o quanto a Lei Áurea foi querida e esperada. Ao retratar o anseio 

popular pela abolição, o jornalista evidencia o desejo do povo por essa mudança, pois ninguém 

anseia ou espera por algo indesejado. Essa ideia é reforçada ao mencionar o apreço daqueles 

que a receberam anteriormente. Além disso, o parágrafo seguinte mantém o tom positivo, 

tratando o fim da escravidão como um ato divino. 
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Figura 56: Recorte do jornal O Asteroide (10) 

  

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 

Nos seis parágrafos seguintes, o autor adota a voz do país. Nesse sentido, o "Brasil" 

personifica-se como narrador, enaltecendo a abolição, afirmando proteger todos os seus filhos 

e reconhecendo a pressão da Europa, que influenciou a abolição no Brasil. O texto exalta o 

crescimento do país e de seus filhos, inspirado por sentimentos honrosos e nobres decorrentes 

da luta contra a escravidão, que, no penúltimo parágrafo, é chamada de "Minha vitória". 

Figura 57: Recorte do jornal O Asteroide (11) 

 

 Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 

O texto afirma que, com o fim da escravidão, o Brasil está livre para progredir. Com um 

tom positivo, utiliza os termos "grilhões do cativeiro" e "algemas do cativeiro" para simbolizar 

a escravidão como um peso e um atraso que restringia o país. No parágrafo seguinte, oferece 

diretrizes para esse progresso, incentivando o Brasil a avançar em outros setores públicos após 

o sucesso abolicionista, prevendo um futuro promissor. 

Figura 58: Recorte do jornal O Asteroide (12) 

 

Fonte: O Asteroide, 19 de maio de 1888, ed.65, p.1. 
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O autor da última coluna despede-se. Ao encerrar o texto, apresenta-se como um 

"estrangeiro amigo do Brasil", utilizando o termo "amigo" para indicar seu desejo de bem ao 

país. Essa amizade é respaldada por seus conselhos e palavras anteriores a favor da abolição. 

 A partir dessas considerações, podemos concluir que o jornal O Asteroide tem um tom 

mais informativo em relação à abolição da escravatura. Esse jornal se refere à escravidão como 

uma prática histórica enraizada, mencionada de forma factual, sem adjetivações pejorativas ou 

condenatórias explícitas, refletindo sua aceitação como parte do contexto social da época; à Lei 

Áurea como um evento significativo, descrito como uma "medida legislativa importante" e um 

"ato de justiça", mas sem o entusiasmo ou exaltação presentes em outros jornais, mantendo um 

tom mais sóbrio e descritivo; aos negros como "escravos" ou "libertos", utilizando uma 

linguagem que reconhece sua condição anterior de servidão e sua nova condição de liberdade, 

mas sem atribuir a eles uma caracterização emotiva ou de integração nacional, mantendo uma 

abordagem mais objetiva e menos engajada, que, por vezes utiliza um tom defensivo e 

justificatório para explicar o período escravocrata no Brasil. 

 

4.3 Norte 

 

O noticiário A Imprensa Unida circulou pela cidade de Manaus, no estado do Amazonas, 

entre os anos de 1866 e 1889. Fundado nesse contexto, o jornal destaca o grau de necessidade 

alcançado antes da abolição, atribuindo à realeza, ao parlamento, ao povo e ao ministério o papel 

de principais responsáveis pelo processo. Além disso, reconhece a importância da propaganda 

realizada pela Igreja Católica naquela época para tornar a lei uma realidade. 

Esse jornal inicia sua edição sobre a abolição da escravatura com uma carta assinada 

pela princesa regente Isabel, proclamando a nova lei. Em seguida, uma nova coluna traz a 

notícia, destacando as transformações que a Lei Áurea trará ao país, o grau de necessidade que 

motivou seu desenvolvimento, considerando os anos em que a escravidão foi permitida no 

Brasil, e, por fim, enaltecendo a realeza, o parlamento, o povo e o ministério como os principais 

responsáveis pelo fim da escravidão. Nesse contexto, o jornal não deixa de ressaltar a relevância 

da propaganda realizada tanto por gazetas quanto pela Igreja Católica para disseminar o 

pensamento abolicionista entre o povo. 
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Figura 59: Recorte do jornal A Imprensa Unida (1) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

O texto condena a escravidão, encarando-a como motivo de vergonha e atraso. A partir 

da expressão "Que nos envergonhava perante a civilização moderna", observa-se que, ao 

referir-se à civilização moderna, onde a escravidão já não era aceita, o jornal exclui o Brasil, 

tratando-a como um entrave ao progresso nacional. Além disso, no mesmo parágrafo, atribui à 

escravidão características negativas, como "maldita" e "mancha que envergonha”. 

Figura 60: Recorte do jornal A Imprensa Unida (2) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A luta abolicionista é apresentada como um esforço nacional, envolvendo todos os 

brasileiros. A aspiração liberal pela abolição da escravidão não é restrita aos escravizados, mas 

estendida a todo o país, reforçando a ideia de que a escravidão era um obstáculo que retardava 

o Brasil. A abolição é destacada como fruto da luta coletiva dos brasileiros, sugerindo que a Lei 

Áurea reflete um desejo unificado da pátria. 

Figura 61: Recorte do jornal A Imprensa Unida (3) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

O texto enumera os benefícios da Lei Áurea e reconhece os escravizados como 

brasileiros. Considera que a libertação dos escravizados eleva a moral e a intelectualidade da 
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nação, aprimorando o país e seus habitantes. Nesse contexto, os escravizados passam a ser 

vistos como cidadãos do império, e não como mercadorias. 

Figura 62: Recorte do jornal A Imprensa Unida (4) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A escravidão é reconhecida como uma condição não natural e maligna. Descrita como 

tirânica e opressora, a escravidão é contrastada com a liberdade, que é reafirmada como um 

direito natural do povo negro, restaurado pela Lei Áurea, junto com sua dignidade humana.  

Figura 63: Recorte do jornal A Imprensa Unida (5) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A abolição é tratada como um ato benéfico que eleva a pátria. Ao associar a Lei Áurea 

a padrões morais considerados corretos na época, como cristã, progressista e civilizadora,  

o texto a qualifica como uma ação de moral impecável. A luta abolicionista é apresentada como 

prova da união nacional e do foco em objetivos comuns, refletindo a força da coesão social. 

Figura 64: Recorte do jornal A Imprensa Unida (6) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A liberdade é considerada um motivo de exaltação do país. Ao enaltecer o Brasil, o texto 

destaca a liberdade como uma de suas qualidades mais positivas, símbolo de renovação. 
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Figura 65: Recorte do jornal A Imprensa Unida (7) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

O Brasil é incluído entre os países civilizados. O texto menciona que, apesar de seu 

curto período de emancipação política e independência de Portugal, o Brasil conseguiu, de 

forma honrosa, atender às expectativas do mundo civilizado, reintegrando-se ao grupo do qual 

se havia excluído durante o período escravocrata. 

Figura 66: Recorte do jornal A Imprensa Unida (8) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

O texto reconhece que a escravidão impôs ao povo africano e seus descendentes uma 

condição não natural. Afirma que, ao escravizarem o povo negro, impuseram-lhes uma 

condição de objeto, negando-lhes o status de seres humanos, mas que a liberdade, por meio da 

Lei Áurea, restaurou sua condição natural, reconhecendo-os novamente como homens. 

Figura 67: Recorte do jornal A Imprensa Unida (9) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A abolição no Brasil é vista como um evento único. Com um tom positivo, o texto a 

apresenta como motivo de orgulho e um marco histórico incomparável, destacando sua 

singularidade no contexto nacional. 
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Figura 68: Recorte do jornal A Imprensa Unida (10) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

É destacada a assinatura da Lei Áurea, reintegrando o Brasil ao mundo civilizado.  

A abolição é considerada o maior triunfo do mundo civilizado, permitindo que o Brasil volte a 

fazer parte desse grupo após o fim da escravatura. A Lei Áurea é tratada como o maior marco 

do século, alinhada aos padrões morais da época, e é exaltada com adjetivos positivos, 

reforçando sua relevância histórica. 

Figura 69: Recorte do jornal A Imprensa Unida (11) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

O texto retrata a união do povo e do governo, contrastando com a escravidão como algo 

negativo. Com um tom positivo para a Lei Áurea, ao narrar a colaboração entre todos os poderes 

para expressar a vontade popular, considera a abolição como um desejo nacional. A escravidão 

é qualificada com termos pejorativos, como "resto de barbárie" e "vergonha", sublinhando sua 

natureza indesejável. 

Figura 70: Recorte do jornal A Imprensa Unida (12) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 
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As consequências da escravidão em outros países são contrastadas com a luta 

abolicionista pacífica no Brasil. Ao descrever os impactos negativos da escravidão em outras 

nações, incluindo lutas sangrentas, o texto destaca que a conquista da abolição no Brasil ocorreu 

de forma pacífica, elevando o país e transformando a luta abolicionista em fonte de orgulho. 

Figura 71: Recorte do jornal A Imprensa Unida (13) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A propaganda é creditada pela popularização do abolicionismo, comparada à expansão 

do cristianismo, chamando a Lei Áurea de grande glória. O jornal responsabiliza a imprensa, 

incluindo a si mesmo, pela disseminação do abolicionismo, equiparando-a ao cristianismo, tido 

como o maior movimento da época. No final, a abolição é referida como "grande obra" e 

"glorificação brasileira", apresentando-a como o ápice do processo de construção nacional. 

Figura 72: Recorte do jornal A Imprensa Unida (14) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A abolição é vista como unificadora da pátria, alinhada à moral da época, refletindo os 

sentimentos do povo. O texto expressa a alegria de um povo unificado pela causa da abolição 

da escravidão. A Lei Áurea é novamente descrita como cristã e cívica, seguindo a moral vigente 

na época. Ao se apresentar como porta-voz dos sentimentos populares, o jornal admite 

implicitamente seu apoio à abolição, dado o caráter positivo dessas emoções. 
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Figura 73: Recorte do jornal A Imprensa Unida (15) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

Os responsáveis pela Lei Áurea são parabenizados e exaltados, incluindo um 

patrocinador. O texto dedica honra e glória a todos os envolvidos no processo da abolição, 

incluindo o povo, reforçando a união pela causa e reconhecendo seus esforços como essenciais. 

Agradecer ao patrocinador sugere que este investiu no jornal para apoiar a Lei Áurea, 

fortalecendo o compromisso editorial com a causa. 

Figura 74: Recorte do jornal A Imprensa Unida (16) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

O texto afirma que nenhuma ação humanitária deve ser contida. A abolição é 

apresentada como uma grande iniciativa pelo bem do povo, que não deveria enfrentar 

obstáculos. Em seguida, o jornal critica parlamentares que geram discórdia e dúvidas entre o 

povo; considerando que parlamentares a favor da Lei Áurea foram elogiados na coluna anterior, 

pode-se inferir que a crítica recai sobre os opositores. O parágrafo seguinte denuncia que alguns 

desses parlamentares teriam tentado subornar o jornal por uma opinião favorável, projetando 

uma imagem desonesta sobre esses membros do parlamento. 
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Figura 75: Recorte do jornal A Imprensa Unida (17) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

O texto, no trecho a seguir, afirma que a escravidão foi uma “enorme jaça”, isto é, um 

defeito ou mancha que compromete a qualidade de algo, exigindo muita força moral para ser 

extinta. Apresenta a escravidão como algo aparentemente belo e tentador, mas desonesto, pois 

foi superada pela força da moral, que priorizou o que é considerado correto, demonstrando uma 

rejeição ética a essa prática. 

Figura 76: Recorte do jornal A Imprensa Unida (18) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A abolição é novamente vista como uma luta coletiva do povo brasileiro, agora não 

apenas como um interesse particular, mas como uma necessidade pública voltada ao bem de 

toda a população, reforçando o compromisso nacional com a causa. 

Figura 77: Recorte do jornal A Imprensa Unida (19) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 
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O texto cita os principais agentes abolicionistas do Brasil. Em tom de parabenização, 

atribui o mérito da Lei Áurea ao Sr. Dantas, destacado como grande defensor da abolição e 

idealizador da lei dos sexagenários, que determinava a libertação de escravizados idosos, bem 

como aos Srs. Ruy Barbosa e Joaquim Nabuco, notáveis apoiadores, com o último sendo, 

inclusive, autor de um livro sobre a luta abolicionista. 

Figura 78: Recorte do jornal A Imprensa Unida (20) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A gazeta, resultante da união de diversos jornais amazonenses, inclui-se entre os que 

combateram a escravidão. Em continuidade ao parágrafo anterior, reconhece outros 

colaboradores e incentivadores cruciais no processo de construção da Lei Áurea. Ao final, cita 

a si mesma, a Imprensa Amazonense, como participante dessa conquista, desejada por aqueles 

que seguem fés com princípios fraternais e de caridade, como o cristianismo, reafirmando assim 

a moral positiva associada à abolição na época. 

Figura 79: Recorte do jornal A Imprensa Unida (21) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A Lei Áurea é considerada a vontade do povo. Assim como em trechos anteriores, 

afirma-se que a abolição traduziu o desejo popular, posto em prática por aqueles no poder, 

evidenciando a representatividade da decisão. 
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Figura 80: Recorte do jornal A Imprensa Unida (22) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A Lei Áurea é comparada a um evento bíblico. Ao equipará-la a um episódio de 

libertação na Bíblia, o texto iguala o valor moral de ambas as trajetórias, que buscavam libertar 

um povo de seus opressores, elevando a importância da Lei Áurea. Isso ocorre porque, na época, 

os acontecimentos cristãos eram vistos como exemplos supremos de retidão. 

Figura 81: Recorte do jornal A Imprensa Unida (23) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A escravidão é qualificada como crime sustentado por fanatismo político e tirania. 

Novamente, a escravidão é acusada de negar o direito do povo negro de ser tratado como ser 

humano, sendo descrita como tirânica, cruel e financiada por motivos cegos e considerados 

errados, refletindo uma forte crítica às suas bases ideológicas. 

Figura 82: Recorte do jornal A Imprensa Unida (24) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

O dia da abolição é tratado como marco histórico. O responsável pelo trecho denomina 

a abolição como uma marca em uma história gloriosa, sugerindo que o evento pode ser 

considerado glorioso por si só. 
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Figura 83: Recorte do jornal A Imprensa Unida (25) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

A abolição é vista como um ideal moral. A libertação do povo negro é novamente 

apresentada como um evento cristão e filosófico, alinhado aos ideais da época considerados 

perfeitos, reforçando sua legitimidade ética. 

Figura 84: Recorte do jornal A Imprensa Unida (26) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

O feito é considerado digno de ser celebrado pelos brasileiros e eternizado no 

coração dos patriotas. Um patriota, que coloca o país acima de tudo e o ama, guardará esse 

momento em seu coração, indicando que ele foi esperado e valorizado por aqueles que 

verdadeiramente amam a nação. Ver o feito como digno de celebração por todos os 

brasileiros implica responsabilizá-lo por unir a nação e trazer felicidade, fortalecendo o 

senso de identidade nacional. 

Figura 85: Recorte do jornal A Imprensa Unida (27) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 
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Na seção "JUSTA HOMENAGEM", o jornal enaltece a participação do conselheiro 

Joaquim Ferreira de Souza. Responsável por abolir a escravidão no estado do Amazonas antes 

das demais províncias, ele é reconhecido como autor de um marco histórico positivo, 

conquistado com firmeza moral e sem derramamento de sangue, refletindo os valores 

abolicionistas. O parágrafo seguinte menciona, brevemente, outros colaboradores e 

idealizadores do fim da escravidão, concluindo com agradecimentos, em nome da população, a 

esses por sua luta pela liberdade do povo negro. 

Figura 86: Recorte do jornal A Imprensa Unida (28) 

 

Fonte: A Imprensa Unida, [s.d], 1888, ed. 1, p.3. 

Com base nas análises, podemos concluir que o jornal A Imprensa Unida adota um tom 

predominantemente positivo e celebratório em relação à abolição da escravatura, enfatizando 

sua importância como um marco histórico e moral. Esse jornal se refere à escravidão como uma 

prática maligna e não natural, descrita com termos pejorativos como "maldita", "mancha que 

envergonha", "resto de barbárie", "crime sustentado por fanatismo político e tirania", e "enorme 

jaça" que impunha uma condição de objeto aos escravizados, destacando sua crueldade e atraso 

para a nação. Por sua vez, se refere à Lei Áurea como um triunfo divino e civilizador, 

equiparada a eventos bíblicos e ao cristianismo, qualificada como "grande obra", "glorificação 

brasileira", "ato cristão e progressista", vontade popular e ação humanitária inquestionável, 

exaltando sua pacífica implementação e união nacional. Além disso, refere-se os negros como 

"escravizados" ou "povo negro", reconhecendo-os como cidadãos brasileiros restaurados em 

dignidade e liberdade, integrados à pátria como "filhos" da nação. 
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4.4 Sul 

 

A Regeneração foi um jornal de publicação diária, conhecido por seu apoio aberto às 

ideias liberais, produzido em Desterro (atual Florianópolis) e comercializado na província de 

Santa Catarina entre os anos de 1868 e 1889. Estabelecido nesse contexto, o jornal destaca a 

relevância de ambos os partidos brasileiros na criação da lei, relembrando a legislação que 

proibia navios negreiros, cuja não execução, apesar disso, representou um passo significativo 

rumo à abolição da escravidão. 

Esse jornal anuncia a Lei Áurea com uma descrição entusiasmada de uma grande 

libertação, expressando a alegria do povo diante desse feito. Em seguida, relata que ambos os 

partidos brasileiros teriam agido em conformidade com a nova lei, bem como a nobreza, cuja 

iniciativa contribuiu para o fim do sofrimento dos escravos nas senzalas, denominadas pelo 

redator como "Bastilhas negras". Posteriormente, na coluna seguinte, o jornal narra a reação da 

população à notícia, informando que ela chegou a Londres por telegrama, foi repassada à 

província do Rio de Janeiro, então capital do Brasil imperial, citando como exemplo dois artigos 

publicados pelas folhas A Tribuna Popular e Jornal do Comércio, os quais são exibidos pelo 

noticiário, finalizando assim o anúncio da abolição da escravidão. 

A abolição é vista como uma necessidade, enquanto a escravidão é considerada um 

grande problema. Com um tom positivo, o texto refere-se ao elemento servil como o maior 

obstáculo do Brasil, que exigia solução urgente e foi resolvido pela abolição, apresentada como 

a maior aspiração e desejo do povo brasileiro, 

Figura 87: Recorte do jornal A Regeneração (1) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 
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O texto afirma que no Brasil não há mais escravos. Essa declaração reflete o orgulho 

pela extinção da escravidão no solo nacional, sinalizando um marco de transformação social. 

Figura 88: Recorte do jornal A Regeneração (2) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

A escravidão é retratada como uma vergonha e um crime, extintos por sua abolição. O 

jornal a qualifica como um crime e uma desonra para o Brasil, eliminados com a abolição, que, 

por sua vez, é vista como uma salvação, uma luz em meio à escuridão do período da escravatura 

Figura 89: Recorte do jornal A Regeneração (3) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

No trecho abaixo, o jornal apresenta um povo brasileiro que participou das lutas pelo 

fim da escravidão. Com um tom positivo, isso sugere que os brasileiros, como um todo, 

apoiaram essa causa, lutando por um desejo coletivo, refletido na mobilização nacional. 

Figura 90: Recorte do jornal A Regeneração (4) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

A abolição é encarada como uma luz em meio à escuridão trazida pela escravidão, 

representando um avanço para o país. Com um tom positivo, a escravidão é vista como um 

atraso que mantinha o Brasil na escuridão, associando-a a algo negativo e sendo extinta pela 

Lei Áurea, que surge como uma luz iluminadora, possibilitando progressos 

. 
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Figura 91: Recorte do jornal A Regeneração (5) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

O texto demonstra empatia pelos escravizados, exalta os abolicionistas e sua causa, e 

utiliza o termo "cristão" para se referir ao Brasil. Reconhece os negros como um povo sofredor, 

celebra os esforços dos abolicionistas para socorrê-los e trazer alegria à terra por eles 

considerada abençoada. 

Figura 92: Recorte do jornal A Regeneração (6) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

A abolição é vista como unificadora e urgente. Ao descrever a união dos partidos para 

implementar a Lei Áurea com a maior brevidade possível, o jornal evidencia o anseio do povo 

brasileiro. Ainda nesse trecho, a escravidão é retratada como um enorme problema que 

demandava resolução urgente, sendo superada por essa união, que, segundo o redator, resgatou 

o país das trevas da escravidão com a luz da abolição. 
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Figura 93: Recorte do jornal A Regeneração (7) 

  

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

As comemorações são descritas como uma só, e os partidos são vistos como heróis. 

Nesse sentido, a união mencionada anteriormente é reforçada ao narrar uma única festa, 

refletindo a alegria compartilhada pela conquista que uniu ambos os partidos. Ao final,  

os partidos abolicionistas são retratados como heróis que salvaram o Brasil, posicionando a 

escravidão como antagonista. 

Figura 94: Recorte do jornal A Regeneração (8) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

A abolição e o trabalho conjunto dos dois partidos são enaltecidos. O redator destaca a 

oposição inicial entre os partidos, reconhecendo sua união nos esforços conjuntos para a 

construção da Lei Áurea, vista como uma honra para ambos, demonstrando um consenso em 

prol da causa abolicionista. 
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Figura 95: Recorte do jornal A Regeneração (9) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

A união dos partidos é elogiada, e a escravidão é retratada como um crime prejudicial 

ao Brasil. Ao narrar a colaboração entre os partidos para a abolição, o jornal revela que um 

deles inicialmente se opôs, mas acabou cedendo ao reconhecer sua importância, reforçando o 

desejo e a necessidade de extinguir a escravidão no Brasil. Essa prática é acusada de roubar 

muito do país, roubo este interpretado como tempo e história, e não apenas dinheiro, e de 

desonrar a pátria, tratando o elemento servil como motivo de vergonha. 

 Figura 96: Recorte do jornal A Regeneração (10) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 
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O texto destaca que a Lei Áurea devolveu ao país muito do que a escravidão havia 

tirado. Em paralelo à acusação de que a escravidão roubou o Brasil, a abolição é intitulada um 

trabalho glorioso que restituiu ao país seu brilho e esplendor, reforçando a metáfora de o fim 

da escravidão como uma luz em meio a um período tenebroso. 

Figura 97: Recorte do jornal A Regeneração (11) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

A escravidão é associada a elementos negativos, enquanto a abolição é novamente 

posicionada como heroica. A gazeta considera a escravidão um crime monstruoso, acusando-a 

de danificar a nação e atrasá-la, o que reforça a ideia de que a abolição foi um passo crucial 

para o desenvolvimento do Brasil, sendo posteriormente apresentada como responsável por 

salvar o país dessa "hídrica", monstro chamado escravidão. 

Figura 98: Recorte do jornal A Regeneração (12) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

A abolição é vista como o maior feito nacional, digno de celebração. O texto sugere que 

o coração dos brasileiros deve estar repleto de alegria e orgulho pelo que é considerado o maior 

marco na história do Brasil, evidenciando sua relevância histórica. 
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Figura 99: Recorte do jornal A Regeneração (13) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

O jornal prevê um futuro melhor e assume a posição de abolicionista. Inclui-se entre os 

que lutaram pelo fim da escravidão e saúda o Brasil, destinando-lhe um engrandecimento que 

se iniciaria após a abolição, refletindo um compromisso com a causa. 

Figura 100: Recorte do jornal A Regeneração (14) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

A América do Sul é enaltecida, e as comemorações são destacadas. Após a abolição da 

escravidão no Brasil, a gazeta prevê o crescimento da América do Sul, reiterando a escravidão 

como um atraso e a Lei Áurea como um avanço, celebrado por todos os brasileiros, o que reforça 

que essa conquista foi o desejo de toda a nação. 

Figura 101: Recorte do jornal A Regeneração (15) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 
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O título da seção seguinte, que também tratará da abolição, é "Redempção". Ao escolher 

essa palavra como título, o jornal encara a Lei Áurea como uma forma de redenção, isto é, 

sinônimo de salvação para o povo brasileiro, sugerindo uma transformação moral. 

Figura 102: Recorte do jornal A Regeneração (16) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

O jornal declara-se a favor da abolição e culpa a escravidão pelos males do Brasil. Ao 

narrar o momento em que recebe a notícia da aprovação da Lei Áurea, a gazeta expressa 

satisfação e entusiasmo, denominando-a mais uma vez como um grande projeto, enquanto 

aponta a escravidão como a origem de todos os males da nação. 

Figura 103: Recorte do jornal A Regeneração (17) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

A escravidão é qualificada como crime e atraso para o Brasil. O jornal reconhece o 

elemento servil como um crime hediondo que envergonhava o Brasil perante as sociedades 

civilizadas, modernas e avançadas, vistas como modelos na época, destacando seu impacto 

negativo na imagem nacional. 
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Figura 104: Recorte do jornal A Regeneração (18) 

 

Fonte: A Regeneração, 1888, ed. 103, p.1. 

Podemos concluir, com base nas análises, que o jornal A Regeneração adota um tom 

positivo em relação à abolição da escravatura, enfatizando sua urgência e impacto 

transformador. Esse jornal se refere à escravidão como uma vergonha nacional, crime hediondo 

e atraso moral, associada a elementos negativos como escuridão, roubo ao país (em tempo  

e honra) e algo que danificava a nação, refletindo uma condenação ética forte e alinhada aos 

valores liberais da época. Por sua vez, a Lei Áurea é vista como uma luz salvadora e unificadora, 

descrita como o maior marco histórico, trabalho glorioso, redenção e avanço civilizador  

que resgatou o Brasil das trevas, com ênfase em sua implementação pacífica e como desejo 

coletivo do povo. Por fim, os escravizados, ou povo negro, são vistos como vítimas sofredoras, 

mas que foram restaurados em dignidade e liberdade, integrados como brasileiros em uma 

nação abençoada. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Apesar das semelhanças, cada jornal também manteve características próprias ao 

demonstrar seu apoio à Lei Áurea. Com base nas análises exclusivas de cada periódico, conclui-

se que, apesar das diferentes abordagens, todos se posicionam favoravelmente à lei. Alguns 

adotam uma linguagem mais emotiva e calorosa, enquanto outros mantêm um tom mais formal 

e contido, mas todos a retratam como uma medida positiva, necessária e moralmente correta. 

Apesar da diversidade cultural e regional, é possível identificar padrões recorrentes entre os 

jornais analisados. A tabela a seguir (Tabela 1) resume os principais elementos encontrados nas 

notícias dos jornais analisados. 

Tabela 1: Resumo de elementos encontrados nas notícias. 

 O Paiz 
Correio 

Paulistano  
O Asteroide 

A Imprensa  

Unida 
Regeneração  

escravizados  X X X X X 

período 

escravocrata 
X X X X X 

Lei Áurea X X X X X 

manifestação 

popular 
X X X X X 

momentos 

históricos 
X X X X  

elementos 

cristãos 
 X X X X 

Fonte: autoria própria. 

Entre os elementos em comum, destaca-se o uso de referências bíblicas, presente em 

quatro dos cinco jornais. Essas menções associam a abolição a princípios do cristianismo, 

elevando-a moralmente e apresentando-a como um ato compatível com os valores religiosos 

predominantes à época, reforçando sua legitimidade ética. Outro ponto recorrente é a ênfase na 

origem popular da decisão, com todos os periódicos destacando que o fim da escravidão foi um 

desejo do povo brasileiro, independentemente de classe ou região. Tal estratégia discursiva 

busca consolidar a legitimidade da abolição como um ato democrático, coletivo e nacional.  

Também se observa, em três dos cinco jornais, o reconhecimento explícito da 

escravidão como algo hediondo, implicando sua condenação moral e jurídica. Mesmo nos que 



64 

 

 

não a classificam diretamente assim, há reprovação clara de seus efeitos e consequências. Em 

todos os casos, o sofrimento do povo negro é descrito de forma a sensibilizar o leitor e a 

justificar a abolição como uma medida humanitária e reparadora.  

Outro aspecto presente em todos os jornais é o contraste entre escravidão e abolição: o 

regime escravocrata é retratado como maligno, obscuro e cruel, enquanto a abolição é exaltada 

como um bem, uma luz, um marco civilizatório. Essa perspectiva se conecta à ideia de que a 

abolição representaria um símbolo de progresso, abrindo caminho para o crescimento e 

modernização do Brasil, tanto no cenário interno quanto no contexto internacional.  

Em todos os periódicos, o fim da escravidão é tratado como algo que fortalece e 

enobrece o Brasil, contribuindo para sua imagem e dignidade como nação. Para reforçar a 

rejeição moral à escravidão, todos utilizam termos pejorativos como sinônimos do regime 

escravocrata, além de retratar a Lei Áurea como um marco histórico central, digno de 

celebração e lembrança nacional. Por fim, há consenso em atribuir à Lei Áurea o papel de 

unificar o país em torno de uma causa comum, superando divergências regionais e políticas em 

nome de um bem coletivo.  

Resumimos na Tabela 2 as principais referências encontradas nas notícias. 

Tabela 2: Resumo de elementos encontrados nas notícias. 

 O Paiz 
Correio 

Paulistano  
O Asteroide 

A Imprensa  

Unida 
Regeneração  

ênfase  

na origem 

popular da lei 

X  X X X 

abolição  

como marco 

histórico 

X X X X X 

reconhecimento 

da escravidão 

como crime 

 X X  X 

descrição  

do sofrimento do 

povo negro 

X X X X X 

contraste  

entre abolição  

e escravidão 

X X X X X 

abolição como 

símbolo de 

progresso 

X X X X X 

referências 

negativas  

à escravidão. 

X X X X X 

engrandecimento 

do Brasil 
X X X X X 

Fonte: autoria própria. 
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A partir das análises, foi possível afirmar que as hipóteses iniciais foram parcialmente 

confirmadas em parte. Por um lado, foi possível identificar o posicionamento dos jornais por 

meio da análise de suas notícias. Nesse sentido, todos se mostraram predominantemente 

favoráveis à abolição da escravidão, muitas vezes adotando formas semelhantes de expressar 

um tom positivo em suas manchetes. Por outro lado, embora o discurso de cada jornal tenha 

sido influenciado pelas características locais, como estilo linguístico, tradição editorial ou 

enfoque ideológico, a política regional não foi um fator determinante nas posições assumidas. 

Pelo contrário, todos os jornais analisados reforçaram o posicionamento de que a Lei Áurea 

teve um poder unificador, sendo apoiada por diferentes classes sociais, partidos e regiões do 

Brasil. Assim, mesmo com estilos distintos, todos ecoam a mesma mensagem: a abolição foi 

um passo necessário, moralmente correto e benéfico para o país como um todo. 
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ANEXO E – O ASTEROIDE –   PÁGINA 1 
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ANEXO F – O ASTEROIDE – PÁGINA 2 
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ANEXO I – CORREIO PAULISTANO – PÁGINA 1 
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ANEXO J – CORREIO PAULISTANO – PÁGINA 2 
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ANEXO K– CORREIO PAULISTANO – PÁGINA 3 
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ANEXO L – CORREIO PAULISTANO – PÁGINA 4 
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ANEXO O – REGENERAÇÃO – PÁGINA 3 
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ANEXO P– REGENERAÇÃO – PÁGINA 4 

    

 


